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RESUMO: 
O presente ensaio tem como escopo um passeio pela Universidade Brasileira desde sua origem até atualidade, esmiuçando determinadas  particularidades ......... 
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1  - INTRODUÇÃO

O Ensino superior no mundo inteiro passou, nos últimos anos, a fazer parte do rol de temas encarados como prioritários e estratégicos para o futuro das nações.
Generaliza-se a convicção de que o desenvolvimento requer, cada vez mais, uma decisiva ampliação dos níveis de escolaridade da população. Para as nações que já souberam incorporar as crianças e jovens ao ensino fundamental e médio, tratar-se-ia de enfrentar o desafio da universalização do acesso ao ensino superior. Estima-se que esta abertura exige, por sua vez ruptura com os padrões e modelos rígidos e em muitos casos indiferenciados de ensino superior ainda prevalecentes em muitos  países . 

A educação superior, neste processo de transformações, não poderia se furtar ao aproveitamento  das novas tecnologias de  informação e comunicação.

As necessidades do desenvolvimento e com elas o novo perfil da demanda cobram flexibilidade e agilidade, apresentação de alternativas de formação ajustadas as expectativas de rápida inserção num sistema produtivo em constante mudança. 

O novo mercado de trabalho, que se engendra neste processo de transformações econômicas, mostra-se cada vez mais exigente no tocante ao domínio de conhecimentos, capacidade de aplicá-los criativamente na solução de problemas concretos, espírito de liderança e polivalência funcional, bem como adaptabilidade à mudança tecnológica.
De outra parte, a produção de conhecimento e a necessidade de se contar com quadros sempre maiores de pesquisadores e técnicos altamente capacitados para a pesquisa científica e tecnológica não perdem importância, multiplicando demandas ao sistema de ensino superior e tornando mais complexas suas relações com o estado, os setores produtivos  e a sociedade em geral .

O impacto das novas pressões sobre o ensino superior é sentido e será equacionado de modo muito diferente pelos países, em virtude da historia de seus sistemas de ensino, da sua organização e da maior ou menor capacidade política de se proceder a mobilização dos recursos necessários e a implantação de políticas pertinentes.

A disposição para investimentos públicos e privados duradouros e convergentes com os objetivos que se pretende alcançar é imprescindível neste contexto.

O Brasil se insere, neste quadro, de modo muito peculiar. De um lado, começa a experimentar com intensidade os efeitos das grandes transformações em curso e não pode se esquivar das mesmas questões que preocupam as nações mais desenvolvidas. De outro, carrega o ônus de possuir um sistema de ensino superior, que acumula precariedades dramáticas. Nosso sistema, em boa medida, mais pode ser caracterizado pelo que não ocorreu ou pelo que deu errado, do que pela existência de identidade definida e própria (com exceção da pós-graduação stricto sensu ) .
Construir um novo modelo supõe lidar cumulativamente com velhos problemas e novos desafios. Problemas estruturais estão a cobrar soluções prévias em paralelo ao encaminhamento positivo das novas urgências.
Vista no horizonte de médio prazo do sistema de ensino superior, a sociedade brasileira demanda cumulativa e simultaneamente:

O aumento da oferta de vagas que amplie o acesso ao sistema,
A ampliação das alternativas de organização e definição de missões institucionais, bem como, da oferta de cursos e carreiras, que estejam sintonizadas com as demandas substantivas dos estudantes e com a definição de projetos pedagógicos compatíveis com os desafios da modernidade.
A elevação significativa nos padrões de qualidade do ensaio reconhecendo-se as peculiaridades das missões e dos projetos institucionais.
Adequada estrutura de financiamento do sistema , capaz de conciliar as exigências de um ensino de ótimo nível com os orçamento públicos e com a renda familiar da população . Adiante, pretende-se qualificar e inventariar os diferentes  aspectos e dimensões atinentes a este complexo de desafios . ao se fazer isto ,pretende-se explicitar o que parece ser inevitável em termos de mudança nas políticas para o ensino  superior .
2 – A UNIVERSIDADE DO TEMPO IMPERIAL À ATUALIDADE 

Com a vinda  da família  real  para o Brasil , o país sofreu grandes transformações . Essas mudanças impulsionaram a implementação de medidas administrativas, econômica e cultural para estabelecimento da infra-estrutura necessária ao funcionamento do império.
Surgindo, assim, os primeiros estabelecimentos de ensino superior, voltados exclusivamente para a formação de quadros de profissionais voltados para os serviços públicos na área da medicina, engenharia e direito.
No ano de 1808, forma criados os primeiros estabelecimentos de ensino médico-cirurgico de salvador (atualmente adstrito a UFBA )  e  do  Rio de Janeiro . Na Cidade do Rio de Janeiro, houve também outras iniciativas culturais e científicas, como a criação da imprensa Régia, biblioteca Nacional e dos primeiros periódicos científicos.
Segundo a Professora Silvia Figueirôa , especialista em História  das Ciências , a história da Ciência e tecnologia de nosso país , teve inicio no Instituto de geociências da UNICAMP , tendo em vista a sua tradição de pesquisa desde , pelo menos , o século XVIII .
Atravessando o tempo, estão presentes na cultura das universidades atuais, formas de pensar e atuar que marcaram o tempo do império. A forma de buscar o novo nas universidades, por exemplo, ainda é feita muitas vezes à moda de Dom Pedro II. Este, vendo a necessidade de modernizar a ciência e tecnologia brasileira, viajava, se empolgava com o que via na Europa, e trazia modelos e profissionais para reformar as instituições brasileiras. Atualmente, buscam-se pesquisadores de outros países, trazendo-os para implantar laboratórios e linhas de pesquisa no Brasil.

Naquela época, o sistema educacional brasileiro compreendia em instituições de ensino  superior e Grandes Escolas , como s de Engenharia , e mesmo os Colégios e Seminários jesuítas . O livro espaços da Ciência no Brasil: 1800-1930, editado pela Fiocruz em 2001, traz importantes contribuições nesse sentido, analisando a atuação e papel desempenhado por instituições como o Jardim Botânico do Rio de Janeiro, o Instituto Butantan e também da Academia Brasileira de Ciência, da Sociedade Auxiliadora da Indústria  Nacional e da Comissão Geológica do Brasil .
Apenas no século XX surge a primeira Universidade brasileira. Apesar das controvérsias históricas, parece ser consensual entre os historiadores que a primeira Universidade criada pelo governo federal foi a do Rio de Janeiro em 1920, que aglutinou as Escolas Politécnica, de Medicina e de Direito já existentes.
Reunir escolas e/ou faculdades já fundadas, tornou-se uma marca do desenvolvimento do sistema de ensino universitário brasileiro. Baseadas na Universidade do Rio de Janeiro foram criadas as Universidades federais nos estados. A presença de oligarquias na criação das Universidades, e os diversos acordos realizados entre o Poder federativo e os estados, são apontados como intimamente relacionados aos diversos caminhos trilhados pelas universidades brasileiras desde sua criação.
3 – IDEAIS  CONTROVERSOS 

Para compreender as diferentes posições assumidas na história pelas instituições de ensino superior brasileira parece ser importante conhecer as principais forças políticas atuantes, seus interesses e projetos. Segundo o professor Roberto Romano da Silva, o mesmo, destaca três grupos atuantes no século XIX: a alta hierarquia do Clero Católico, as Lideranças civis liberais e os pensadores positivistas. Estes grupos apresentavam idéias conflitantes sobre o papel da universidade na vida política e social brasileira. Para igreja católica, a criação de uma universidade com hegemonia religiosa ajudaria a aumentar os quadros intelectuais a serviço dos projetos religioso. A universidade nos moldes católicos privilegiaria disciplinas como: filosofia, a Tomista, que era adotada oficialmente pela Igreja Católica e que se caracterizava pela tentativa  de conciliar o aristotelismo com o cristianismo ; Teologia ; Direito , com base na doutrina Social da igreja ; Letras ; artes e , quem sabe no futuro , alguns poucos setores tecnológicos .
Já os liberais definiam um programa totalmente diverso dos católicos, privilegiando os setores jurídicos de estudo, as áreas humanísticas e medicina. O projeto seria desvinculado de compromissos religiosos e buscava assegurar as formas de autoridade e de pensamentos, gerados pela revolução Francesa e Revolução Industrial.
Os positivistas defendiam idéias contrárias às duas posições anteriores argumentando que “O Brasil não precisa de universidades, mas de ensino fundamental para as massas, sobretudo no campo tecnológico”. Nessa perspectiva, seria um absurdo a preocupação com o ensino universitário quando “tudo ainda estava por fazer, entre nós, em matéria de ensino primário e secundário”. Pois segundo Pereira Barreto, para os positivistas, o controle das universidades pela igreja prejudicaria o advento da idade científica e técnica no Brasil, e se fossem dominadas pelos liberais, transformariam o país em uma anarquia social e política, com os devaneios metafísicos que imperaram na Revolução Francesa. Defendiam, por sua vez, a criação de escolas técnicas e científicas que ensinassem as leis da natureza, e os meios de aproveitá-las em favor da humanidade.
4 - AS MARCAS DO ESTADO DE EXCEÇÃO NA UNIVERSIDADE BRASILEIRA

“O governo militar de 1968, trouxe a Universidade a sua reforma universitária, que segundo historiadores, o objetivo da reforma era” modernizar a universidade para um projeto econômico em desenvolvimento, baseados no binômio capital e segurança.
A lei nº. 5.540 / 68 introduziu relação custo benefício e o capital humano na educação, ampliando o acesso da classe média ao ensino superior e cerceando a autonomia universitária.
Para obtenção de tais metas, algumas medidas foram adotadas, tais como:
A unificação do vestibular por região;

O ingresso por classificação;
O estabelecimento de limite no número de vagas por curso;

A criação do curso básico que reunia disciplinas afins em um mesmo espaço, com menor gasto de material e sem aumentar o número de professores;
A fragmentação e dispersão da graduação;

O estabelecimento de matrícula por disciplina.
Em 1971, foi promulgada a Lei nº. 5.692 que instituiu também a reforma do ensino fundamental, com mudanças que determinaram, por exemplo, a extinção das disciplinas de Geografia e História que foram substituídas pelo ensino de Estudos Sociais. Entre os resultados obtidos com as políticas implementadas os pesquisadores apontam: a diminuição na qualidade do ensino fundamental público, com a respectiva valorização do ensino universitário, que impede até hoje o acesso de grande parte da população à universidade pública. 
Mas algumas medidas tomadas, com decorrer dos anos, resultaram em verdadeiras inversões nos objetivos iniciais das reformas do ensino superior no país determinadas pelo regime militar. Foi o caso no interior do Estado da Bahia, que  segundo a professora Albertina Lima Vasconcelos da UBESB  ,  com a necessidade de se fazer  valer a legislação vigente , foram criadas várias faculdades  no interior  baiano , visando a formação de profissionais de licenciatura  curta , para atender a nova demanda do em Estudos Sociais , Ciências  e Letras .  E  que  após dez anos , tendo em vista a luta dos docentes , as faculdades foram transformadas em Universidades estaduais , criando-se , então , os cursos de  licenciatura  plena em história e geografia . Entretanto, tendo em vista  a transformação obtida na criação dos cursos de licenciatura plena em Geografia e História , esse quadro veio , auxiliar , assim , a promoção da extensão do poder governamental no interior da Bahia , pois , as faculdades impediram a migração de jovens para outras capitais e a expansão do ensino particular no interior da Bahia , promovendo , assim ,  o fortalecimento do ensino superior de caráter público no estado.
Por outro lado, podemos destacar a Universidade de Brasília (UnB), trazendo em sua história  profundas marcas da política de desenvolvimento  que imperou durante a ditadura . Em contraposição aos modelos existentes, na  década de 60 surge a UnB , por  proposta idealizada por Darcy Ribeiro e frei Mateus Rocha , que buscavam a criação de uma universidade necessária para uma nação independente : mais democrática e com maior  autonomia . A universidade necessária ficou no projeto, visto que a “ universidade construída “ durante o regime  militar foi bastante diferente. Duramente atacada , a  UnB  tornou-se por meio do movimento estudantil e docente um importante foco de resistência à ditadura na própria  capital da República . Segundo considerações da  articulista e  Professora de História Geralda Dias  .
Se por  um lado as universidades foram consideradas  focos de resistência , muito  embora , a função da reforma era erradicar qualquer possibilidade de contestação , por  outro lado também ocorreu uma expansão das universidades , e a reforma deveria atender aos projetos  estratégicos  governamentais , que  visava a transformação do Brasil em potência  face a influência da guerra fria existente .
Portanto  as  universidades  que  detinham fortes vínculos com governo passaram por uma modernização com  ênfase na pesquisa tecnológica e na ligação com o setor produtivo . A relação entre laboratórios de pesquisa, desenvolvimento e a segurança nacional são ressaltados e a universidade torna-se responsável pelo aumento do “capital humano” nesse bojo temos o surgimento da Unicamp, constituindo-se  nos  dia de hoje uma referencia nacional e internacional , tendo em vista a sua capacidade de produção científica, produção de conhecimentos e de inovação tecnológica .
5 – Os sistemas de avaliações

O Instituo Nacional de Estudos e pesquisas Educacionais (Inep/Mec) tem examinado a situação do ensino superior no Brasil sob óticas diferentes e complementares. O censo de Educação Superior, a Avaliação Institucional, a Avaliação das Condições de Ensino e o Exame Nacional de Cursos ( ENC)  formam um sistema abrangente que mostra qualitativa e quantitativamente a situação da educação superior no país .
O censo, realizado anualmente, faz um retrato do ensino superior a partir da coleta de dados, como número de alunos, concluintes, cursos, instituições e docentes. A avaliação das condições de ensino é realizada quando o curso necessita do credenciamento ou a sua renovação. 
Trata-se de uma verificação feita por uma comissão de professores que analisa o curso no seu próprio local de funcionamento, considerando o corpo docente, a infra-estrutura e o projeto didático-pedagógico.
A avaliação Institucional é uma verificação aos moldes das Condições de Ensino, que leva em conta as mesmas dimensões, além de considerar também o Plano de Desenvolvimento Institucional. É realizada cada vez que  uma instituição de ensino superior procura se credenciar e , depois  disso , repetida a cada quatro anos . Além dessas avaliações, operacionalizadas pelo Inep , a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior ( Capes/Mec) faz ainda a avaliação dos cursos de pós-graduação , completando assim o quadro das condições do ensino superior no País . 

O ENC, que atribui um conceito ao curso a partir de uma prova aplicada aos formandos, é uma parte apenas desse sistema.  E, embora o exame tenha assumido uma dimensão hipertrofiada, ele deve ser colocado em sua devida proporção: apenas um dos vários instrumentos adotados no âmbito do MEC para conhecer a realidade da educação superior.
Portanto, não podemos deixar que a luz do holofote lançado sobre o ENC nos ofusque e nos impeça de estudar os resultados de todos os processos de avaliação do ensino superior de forma a diagnosticar seus problemas e apontar possíveis soluções.
6  -  Considerações  Finais 
É chegado o momento de findar este artigo, porém com a consciência de que esta perspectiva não chegou ao seu fim, de modo que há, ainda, outras partes a serem discutidas e enfoques diversos a serem ofertados a problemática do ensino superior em solo brasileiro.
Concluo  que o retrato da educação no Brasil é marcado por diferenças sociais gritantes e pela indiferença  do estado  em  assumi -lá como política de Governo .
Não é uma área que recebe o reconhecimento devido, apesar de ser um dos pilares da formação da sociedade. Com efeito, o Brasil tem pela educação uma dívida que deve ser reparada o mais rápido possível, pois não é viável a um país ser economicamente forte se não tiver uma educação qualificada. 

A valorização dos profissionais da educação, ampliação das condições de acesso e permanência na escola e ampliação da qualidade do ensino oferecido são alguns dos desafios que se impõem a um ministro da Educação que, seriamente, deseje melhorar o sistema escolar brasileiro. Priorizar a educação é treinar o professor, é remunerá-lo de forma digna, de maneira que ele não se sinta ridicularizado pelas péssimas condições de trabalho.

É preciso que olhemos para a educação do ensino superior  como um processo contínuo e eficaz. Tenhamos desta maneira um ambiente favorável para que os jovens e adultos possam estudar sem preocupação, qualificando-se para as necessidades do mercado produtivo. 

Por fim, a educação Brasileira tem solução, e temos que acreditar e realizar isso, desde que seja realizado um trabalho de comprometimento de todos os envolvidos na educação. Contudo, a Educação hoje, comparada ao passado, está em um crescente estável. Apesar de ela haver vários expoentes “famosos”, os verdadeiros construtores da utópica Educação estão dentro da sala de aula, vivendo no seu anonimato.

Apenas quando a Educação for pauta prioritária no Brasil, os brasileiros terão condições plenas de realizar seu desenvolvimento econômico, social e político. Que a prioridade não seja apenas construir grandes viadutos ou algo semelhante, mas sim, construir a grande sabedoria na mente dos alunos. Atualmente, não se ensina mais latim nas escolas, mas ensinam-se outros “latins”. Essa revolução estratégica passa por entender que o futuro dependerá da universidade e que, para estar à altura do futuro, a universidade precisa produzir uma revolução, e que se essa revolução ficar apenas na universidade e não chegar ao ensino fundamental, médio e técnico, não haverá invenção do futuro . 
E finalmente, perfilo-me ao pensamento do eminente  Professor Carlos Roberto Jamil Cury , quando assevera  o seguinte :
“Quanto mais amadurecidas forem nossas propostas e seriamente discutidas , menores serão nossas ilusões e maiores as perspectivas de ir traçando um horizonte mais promissor para a democratização e universalização da educação superior”. 
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